
Ata da Plenária Ordinária nº. 328 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 24 de setembro de 2013.
Às dez horas do dia vinte e quatro de setembro de dois mil e treze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Marta Nilene Alves (FASE/RS), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Jussara Müller de Assis e Marcelo da Silva (Federação das APAES do RS), Zilma Martins Chaves e Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Dalva Franco (IPSDP), Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Suzana Rauter (PGE), Olavo da Silva Menezes (SJDH), Vanisse Mello (Secretaria Estadual de Educação), Anelise Silene de Souza Melo e Maria Guaneci Marques Ávila (FPE), Simone Maria Pedott Romaneco (SEC - Sociedade Educação e Caridade), Selita Maria Dalmas e Marlize Visseri (PRICOMAR), Renato Raúl Moreira (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS).Justificaram: Marlene Bertoldo da Silva (FERGS), Suzana Elisa Friedrich (AMENCAR). A presidente Dalva fez abertura da plenária socializando aos conselheiros o processo de analise e as disparidades de notas, ficando o consenso que as notas de projetos não discutidos pelos três avaliadores sejam feitas as medias das notas como estão. A conselheira Zilma fez a leitura do texto do edital 01/13 FECA, destacando os itens eliminatórios, foi salientado que houve um trabalho realizado no recebimento dos projetos, por um rupo de conselhos. A conselheira Selita ponderou que devemos manter os encaminhamentos conforme analise que originou em indeferimentos, pois foram verificados os documentos dos projetos por conselheiros que fizeram a triagem inicial, mantendo o que foi visto neste primeiro trabalho, cujo indeferimento foi por descumprimento de requisitos do edital. Também destacou que três conselheiros avaliaram os projetos e que cada um tem o seu parecer e seu entendimento. A presidente destacou que o valor total do edital 01/13 - FECA seria de R$ 4.000,000,00 (Quatro milhões de reais), que serão repassados aos projetos titulares em numero que totalize este valor, caso seja impedida de conveniar alguma titular serão chamadas por ordem de classificação uma a uma das trinta entidades suplentes. Foi encaminhado pelos conselheiros que os projetos com media de nota abaixo de 2,5 não sejam considerados para suplência. A conselheira Zilma destacou que no texto do edital no item 14.3 deve ser cumprido. O conselheiro Renato ponderou que não se mude o que já estava previsto no edital. Proposta para deliberação: manter na integra o edital. Em processo de votação: aprovado com 17 votos favoráveis. A presidente Dalva apresentou em data show a planilha com os 283 projetos apresentados ao edital 01/2014 – FECA, destacou que por equivoco a planilha iniciou no número doze, informou que na planilha estão destacados em cores amarelo os projetos indeferidos, em vermelho os projetos a serem conversados pelo três conselheiros avaliadores. A conselheira Priscila mencionou que os projetos sem avaliação na tabela deva-se colocar zero. A presidente Dalva informou que a comissão de avaliação dos recursos apresentados pelas entidades que ficaram fora do edital: PM de Santiago (indeferido recurso); Associação Comunitária Pró Amparo Menor (deferido recurso); Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa Cruz do Sul (deferido recurso); Circulo operário Bento Gonçalves COBG (deferido recurso) e PM de Esteio (indeferido recurso), após analise e emissão das três notas, a plenária aprovou e encaminhou para emissão da resolução dos recursos. A presidente Dalva relatou que será solicitado à assessora técnica conferir as notas, soma das medias e os valores e após será protocolado para abertura de processo junto a SJDH. Foram feitas considerações sobre o processo de analise e o não comprometimento de alguns conselheiros com o cumprimento dos prazos. A conselheira Priscila relatou ser solidaria as manifestações, que é importante este processo de transparência nos assuntos e problemas do conselho, mas de deveriam os conselheiros serem mais comprometidos, mencionou sobre a ausência dos conselheiros nas comissões e sugeriu que a presidência possa estar chamando para resolver. Após as considerações foi submetida a de liberação da plenária a  planilha apresentada que somando os projetos chegue ao valor proposto no edital e os 30 projetos subsequente que ficam como suplente. Em processo de votação: foi aprovada por unanimidade a planilha. A conselheira Zilma relatou sobre a eleição do Conselho Tutelar, e solicitou que a conselheira Claudia Barros trouxesse na próxima reunião esclarecimento parecer sobre a lei de prorrogação de mandato dos conselheiros tutelares assinado pelo governo do estado no mês de agosto passado. A presidente relatou que vários municípios estão solicitando  auxilio sobre eleição do Conselho tutelar e relatou que estão sendo dados orientações aos municípios. A presidente destacou a necessidade dos conselheiros estarem presentes nas reuniões e plenárias, ponderou que na ausência do coordenador da comissão os conselheiros  deem andamento as atividades de analise de documentos da caixa da comissão. A conselheira Claudia Barros ponderou que o CEDICA deve estudar sobre  as questões do aumento do tempo de cumprimento de medida socioeducativa e que o CONANDA esta com a sua decisão formada e publicada. A conselheira Claudia Barros relatou que precisaria dar uma olhada na Constituição Federal, e mencionou que tem municípios que não vão fazer eleição e estarão estudando este assunto na comissão de legislação. A presidente Dalva relatou que os COMDICAS querem um amparo Legal quanto à eleição dos Conselhos Tutelares. A conselheira Mariza ponderou por ter acompanhado a Lei Federal e que tem entendimento que não compete ao Estado legislar sobre este tema. A conselheira Lisiane relatou que devemos ter um posicionamento comum e alinhar para que não ocorra divergência de posicionamento de conselheiros quando necessário informar ou representar junto aos municípios, pois na secretaria do CEDICA os conselheiros também atendem telefone e dão orientação sobre a eleição e outros assuntos referentes aos Conselhos Tutelares. Ficou encaminhado que a comissão de articulação e mobilização elabore um material para subsidiar aos conselheiros e que a comissão de Legislação e Normas possa fazer contribuições neste material. Foi encaminhado que na próxima plenária seja discutido sobre mandato do conselho tutelar. A presidente informou que a estagiária Fernanda da SJDH irá apresentar o trabalho feito por ela sobre o fundo e avaliação dos projetos e propostas para os próximos editais e para finalizar este trabalho elaborou três questões e solicitou que os conselheiros  respondessem e enviassem por e-mail. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a presidente.   
                   Fernanda Marques   
        
                             Dalva Franco
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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